
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Procuradoria Geral do Estado - PGE

Procuradoria Geral junto ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - PGE-
IPERON   

Termo de Contrato nº 94/2026/PGE-IPERON

CONTRATANTE: O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO
ESTADO DE RONDÔNIA - IPERON , inscrito no CNPJ/MF nº 15.849.540/0001-11, com sede na
Avenida 7 de Setembro, nº 2.557, Bairro Nossa Senhora das Graças, na cidade de Porto Velho, Estado de
Rondônia, neste ato representado pelo seu Presidente em exercício, Sr. DELNER DO CARMO
AZEVEDO, portador do CPF/MF nº 962.XXX.722-XX, e pelo Diretor de Previdência, Sr. ELTON
PARENTE DE OLIVEIRA, portador do CPF/MF nº 678.XXX.192.XX.

CONTRATADA: A empresa ROLDAO BRAGA RIBEIRO LTDA , inscrita no CNPJ nº
34.467.753/0001-23, com sede na Rua México, nº 2633, bairro Embratel, Porto Velho - RO, neste ato
representada pelo Sr. ROLDÃO BRAGA RIBEIRO , portador do CPF nº 164.XXX.493-XX, conforme
poderes que lhe são outorgados (68287263).

As partes celebram, por força do presente instrumento, CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ÁGUA
MINERAL, por meio da Ata de Registro de Preços nº 150/2025/SUPEL_RO (68287127), seguindo as
orientações contidas no Despacho PGE-IPERON (68812566), vinculando-se aos termos do Processo
Administrativo nº 0016.008687/2025-19 e 0043.001444/2024-41 e ao Termo de Referência (68286783),
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO/DA VINCULAÇÃO/DAS ESPECIFICAÇÕES
TÉCNICAS
1.1. Do objeto: aquisição de água mineral acondicionada em garrafas de 500 ml, conforme condições e
exigências estabelecidas no Termo de Referência (68286783).

1.2. Da vinculação: este instrumento vincula-se ao Termo de Referência ( 68286783), às orientações
contidas no Despacho PGE-IPERON (68812566), ao disposto na Ata de Registro de Preços nº
150/2025/SUPEL_RO (68287127) e demais elementos que sirvam à exata definição do objeto descrito
nesta cláusula.

1.3. Das especificações técnicas:

ITEM OBJETO UNID. QTDE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

0001 Água mineral sem gás acondicionada em garrafa de 500 ml und 4.000 R$ 0,94 R$
3.760,00

VALOR TOTAL R$
3.760,00

1.3.1. As demais especificações técnicas se encontram definidas na Ata de Registro de Preços nº
150/2025/SUPEL_RO (68287127) e no Termo de Referência (68286783), os quais integram este
instrumento independentemente de transcrição.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO
2.1. Das condições de entrega
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2.1.1. Do Local/Horário de entrega
2.1.1.1. Os objetos deverão ser entregues de segunda à sexta-feira, no horário das 07h00m às 13h30min,
na sede da Contratante, situada na Av. Sete de Setembro, nº 2557, Bairro Nossa Senhora das Graças, Porto
Velho- Rondônia ou com horário a ser combinado previamente.

2.2. Do prazo de entrega:

2.2.1. A entrega se dará em até 15 (quinze) dias úteis, contados da data do recebimento da ordem de
fornecimento.

2.2.2. O prazo do item anterior poderá ser dilatado em casos excepcionais, mediante apresentação de
justificativa, com concordância expressa da Contratante.

2.3. Das condições de recebimento
2.3.1. Forma de recebimento: o objeto será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais, de
forma parcial, conforme quantidades indicadas na ordem de fornecimento, da seguinte forma:

b) Provisoriamente: no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pelo responsável pelo acompanhamento e
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes deste instrumento, do Termo de Referência e da ARP, mediante termo de recebimento
provisório;

c ) Denitivamente: no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, pelo
responsável  pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação, mediante termo de recebimento definitivo.

2.3.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança
do material, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos
pela lei ou por este instrumento.

2.3.3. O objeto será recebido por uma Comissão de Recebimento de Materiais que terá, juntamente com o
requisitante, a incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos
materiais entregues.

2.3.4. Caso sejam insatisfatórios os materiais, lavrar-se-á Termo de Recusa, no qual se consignarão as
desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, todo o objeto em questão será rejeitado, devendo
ser entregue novamente, em tempo hábil, para que não prejudique o andamento das atividades da
Contratante, oportunidade em que se realizarão novamente as verificações constantes nos itens acima,
ficando suspenso o pagamento da nota fiscal/fatura, até a entrega correta, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas neste instrumento, em virtude do eventual atraso de entrega que será verificado na
hipótese.

2.3.5. Aceitos os objetos, será procedido o atesto na nota fiscal, autorizando-se o pagamento.

2.3.6. Não sendo aceitos, será comunicado à Contratada para que proceda à respectiva e imediata
substituição, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, para que se possa adequar o efetivamente entregue
com aquele que se pretendeu adquirir.

2.3.7. A Contratada ficará obrigada a trocar, às suas expensas, o que for recusado por apresentar-se
contraditório à Ordem de Fornecimento e/ou distintos dos ofertados, ou qualquer outra coisa que estiver
em desacordo com o disposto neste instrumento e seus anexos, no prazo máximo de 03 (três) dias,
conforme determina a lei.

2.3.8. Os itens a serem fornecidos pela Contratada deverão estar em suas respectivas embalagens originais,
sem sinais de violação, dano físico ou adulteração; devem ser novos, assim como devem constar na
embalagem as especificações e demais informações de controle e registro, escritos em língua portuguesa.
Quando for o caso, deverão estar protegidos de agentes externos que possam alterar suas formas e
características específicas. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura deste
instrumento, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021.

3.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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3.4. A eventual prorrogação contratual deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido penalizada nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR 
4.1. O valor total desta contratação é de R$ 3.760,00 (três mil setecentos e sessenta reais), já estando
incluídos os custos indiretos sobre a execução dos serviços, tais como tributos, seguros, impostos, taxas,
serviços, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários, fiscais e quaisquer despesas resultantes da
entrega dos itens avençados, inclusive licença em repartições públicas e registros, se necessário, e
quaisquer outras que forem devidas.

4 .2 . O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de nota fiscal ou da fatura pela Contratada,
devidamente atestada pela Contratante, sem qualquer reajuste automático de preços ou aplicação de
correção monetária, sendo que o prazo para seu pagamento será de até 15 (quinze) dias corridos, contados
da data de sua apresentação ao setor financeiro da Contratante.

5.2. Os pagamentos serão procedidos por meio de ordem bancária, através de crédito em conta corrente do
fornecedor.

5.3. O pagamento será creditado em favor da Contratada, por meio de ordem bancária, contra qualquer
banco indicado na proposta, devendo, para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número
da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.

5.4. No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal de serviços/fatura, serão
os mesmos restituídos à Contratada para as correções necessárias, não respondendo a Contratante por
quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.

5.5. Para efeito de pagamento, a Contratante procederá com as retenções tributárias e previdenciárias
previstas na legislação em vigor, aplicáveis a este instrumento.

5.6. A Contratante se reserva ao direito de recusar a efetivação do pagamento se, no ato da atestação da
entrega do objeto, estiver em desacordo com as especificações técnicas exigidas no Edital, na Ata de
Registro de Preços, no Termo de Referência e neste instrumento.

5.7. A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou
indenizações devidas pela Contratada, conforme determina a Lei 14.133/2021.

5.8. É condição para o pagamento do valor constante de cada nota fiscal/fatura a apresentação de:

a) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, relativo ao FGTS;

b) Certidão Negativa de Débito – CND, relativa à Seguridade Social – INSS;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais;

d) Certidão Negativa de débitos relativos a tributos federais e dívida ativa da União;

e) Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Municipais;

f) Certidão Negativa de Débito Trabalhista – CNDT, relativa a comprovações de liquidez trabalhistas,
disponível em http://www.tst.jus.br/certidao

5.9. No que se refere às certidões especificadas nos subitens anteriores, para fins de pagamento, serão
aceitas certidões de regularidade fiscal positivas com efeitos de negativas.

5.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:
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I= (TX/100)/365
EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

6. CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir as despesas, constantes da Declaração de Adequação
Financeira (68536671), estão inseridos no orçamento através da seguinte programação:

a) Unidade Orçamentária: 14023;

b) Programa de trabalho: 09.122.1015.2087;                                         

c) Elemento de Despesa: 33.90.30.07; e

d) Fonte de Recurso: 1.802.0.00001.

7. CLAÚSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. Além das demais obrigações exigidas em Lei, a Contratada deverá:

7.2. Entregar o objeto conforme especificações contidas neste instrumento;

7.3. Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificações exigidas para
a contratação.

7.4. Entregar o objeto no preço, forma e prazo estipulados na proposta;

7.5. Entregar o objeto nas quantidades indicadas pela Contratante em cada ordem de serviço;

7.6. Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos, perdas e danos quando for constatado que tenham
sido ocasionados em decorrência do fornecimento do objeto;

7.7. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas e todos os tributos incidentes, incluindo as despesas com frete, sem qualquer ônus à
Contratante, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;

7.8. Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-lo em tudo o que se
relacionar com o fornecimento objeto; prestar à Contratante qualquer informação sobre o objeto a ser
fornecido, sobretudo qualquer dificuldade encontrada na entrega.

7.9. Entregar o objeto nos locais definidos neste instrumento;

7.10. Ressarcir quaisquer danos ou prejuízos causados por seus prepostos ao patrimônio da Contratante,
desde que as responsabilidades sejam efetivamente comprovadas;

7.11. Atender prontamente a quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto, sem que disso
decorra qualquer ônus para a Contratante, não implicando a atividade da fiscalização em qualquer
exclusão ou redução da responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade;

7.12. Substituir, em até 10 (dez) dias, os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou não
estiverem de acordo com as especificações deste instrumento, sem ônus para a Contratante;

7.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), reconhecendo, desde já, a aplicabilidade
desta legislação específica no fornecimento detalhado neste instrumento;

7.14. Assumir toda a responsabilidade pelos custos diretos e indiretos, encargos/tributos, trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, adicionais de insalubridade, periculosidade, taxas, taxas de
administração, fretes, carga e descarga, seguros, deslocamentos de pessoal, embalagem, validade/e ou
garantia, contribuições fiscais e parafiscais, e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre a
entrega dos materiais;

7.15. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
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objetos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais
empregados, e responder por danos causados diretamente a terceiros ou à Contratante, independentemente
da comprovação de sua culpa ou dolo na execução contratual;

7.16. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
decorrentes de modificações de quantitativos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
contratual atualizado, de acordo com o art. 125. da Lei Federal 14.133/2021.

7.17. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

7.18. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

7.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II);

7.20. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e
legislação de regência;

7.21. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.22. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causada à Administração ou terceiros, não reduzindo essas responsabilidade a fiscalização
ou acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.23. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da Contratante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termo do art. 48, parágrafo único, da Lei n. 14.133 de 2021;

7.24. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestação de serviços, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa na União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

7.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas,
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade ao Contratante;

7.26. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local dos serviços;

7.27. Prestar todo o esclarecimento ou a informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do empreendimento;

7.28. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

7.29. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
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determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.

7.30. Submeter, previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere, se
aplicável.

7.31. Não permitir a utilização de qualquer trabalho menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

7.32. Manter-se, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação, qualificação ou contratação.

7.33. Cumprir, durante todo o período da execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116).

7.34. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).

7.35. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

7.36. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-
los, caso o previsto incialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de
2021.

7.37. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do Contratante.

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o contrato
e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada,
nos termo do art. 104 e 117 da Lei nº 14.133/2021, bem como do art. 19 do Decreto nº 28.874/2024;

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidas neste instrumento;

8.1.6. Aplicar à Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato;

8.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Estado, sendo o caso, para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela Contratada;

8.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração deverá observar os prazos legais para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período, conforme dispõe o art. 123 da Lei nº
14.133/2021.

8.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do contrato, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8.1.11. Viabilizar local para entrega, teste ou instalação, o que couber, segundo o tipo de fornecimento.

Termo de Contrato 94 (68811344)         SEI 0016.008687/2025-19 / pg. 6



9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1. Comete infração administrativa nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 a Contratada que:

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - dar causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no artigo 156 da Lei nº
14.133/2021 as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.3. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, a
Contratada estará sujeita a:

9.4. Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/2021, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar
à Contratada multa de até 10 % (dez por cento) do valor do contrato licitado e será aplicada ao responsável
por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133.

9.5. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar
situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à Contratada
multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado.

9.6. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta,
não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a
prévia e ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no
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Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
no Edital e das demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP
(Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual).

9.7. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer
jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum
valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 (cinco) dia úteis, contados de sua intimação,
para efetuar o pagamento da multa. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão
competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança
judicial.

9.8. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos eventuais
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

9.9. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

9.10. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas
leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.

9.11. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada
em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou a
terceiros.

9.12. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de multa
conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras
equivalentes que surgirem, conforme o caso:

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA (*)

1 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência. 06 4% por dia

2 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, os
serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 05 3,2% por dia

3 Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por ocorrência. 05 3,2% por dia

4 Recusar-se a entregar o objeto sem motivo justificado, por ocorrência 04 1,6% por dia

5
Entregar o objeto em desacordo, de forma incompleta, paliativa, substitutiva como
por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar,
por ocorrência.

02 0,4% por dia

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE:

12
Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não previstos
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela fiscalização,
por ocorrência

03 0,8% por dia

13 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, por
ocorrência. 03 0,8% por dia

14 Entregar o objeto nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos
estabelecidos por este contrato, por ocorrência. 02 0,4% por dia

15 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia
(*) Incidente sobre a parte inadimplida do contrato

9.13. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.14. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o
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que ensejará a rescisão contratual.

9.15. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente
detenha a Contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

9.16. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações
que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.

9.17. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

9.18. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
– SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

9.19. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com o
órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais
que, em razão deste contrato:

9.20. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de tributos;

9.21. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.22. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

9.23. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, (nota de empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das
previstas no Termo de Referência.

9.24. Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, a Contratada poderá
sofrer, sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas,
as quais poderão ser aplicadas cumulativamente.

9.25. A aplicação das sanções previstas neste contrato não excluí, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).

9.26. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7).

9.27. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).

9.28. Se a multa e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada, se este tiver, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

9.29. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo a ser estabelecido, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

9.30. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da
Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

9.31. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV. os danos que dela provierem para o Contratante;
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V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.32. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê a defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

9.33. Além do estabelecido acima, deverá ser observada a Instrução normativa nº
01/2021/SUPEL/ASSEJUR, que regula o rito processual administrativo preliminar de procedimentos para
apuração de responsabilidade e identificação de infrações administrativas praticadas por licitantes no
procedimento licitatório, nos termos do art. 5º, XXXIV, alínea “a”, e art. 5º, LV, ambos da Constituição
Federal, art. 7º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei nº 3.830, de 27 de junho de 2016.

9.34. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmo autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

9.35. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato ou
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia (art. 160).

9.36. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

9.37. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTE
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado.

10.2. Após o interregno de um ano, mediante requerimento expresso da Contratada, os preços iniciais
serão reajustados, tendo-se por referência o índice IPCA/IBGE.

10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

10.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo.

10.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

10.6. Caso o índice estabelecido para o reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

10.9. Para o reajustamento, deverão ser observadas as previsões do art. 154 do Decreto Estadual
28.874/2024.

10.10. Os pedidos de reajustamento em sentido estrito, além da documentação específica relativa ao
requerimento, deverão ser instruídos com seguintes documentos:

I - requerimento expresso do contratado, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, no
caso de reajuste em sentido estrito, ou da entrada em vigor do acordo, convenção ou dissídio coletivo, no
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caso de repactuação;

II - análise técnica acerca da correção do requerimento do contratado, inclusive quanto aos cálculos, a ser
realizada pela Pasta responsável pelo contrato;

III - documentação comprobatória da disponibilidade de recursos orçamentários previstos para fazer frente
à despesa a ser assumida, como pedido de reserva ou documento equivalente, além da declaração da
compatibilidade da despesa com a legislação orçamentária;

IV - autorização expressa por parte da autoridade máxima da Pasta.

10.11. Nos termos do art. 155, do Decreto Estadual 28.874/2024, o pedido de reajuste do contrato deverá
ser devidamente fundamentado e instruído, além daqueles constante no art. 152, com os seguintes
documentos:

I - planilha de custos demonstrando a equação inicial do contrato, quando esta já não constar do processo
licitatório; e

II - planilha de custos demonstrando a equação atual do contrato, a qual deverá demonstrar a variação do
preço, levando em consideração o índice de reajuste pré-fixado no instrumento convocatório e no contrato.

10.12. O índice de reajuste de preços deve seguir os preceitos do art. 156, do Decreto Estadual
28.874/2024.

10.13. A revisão contratual (revisão de preços ou recomposição) é cabível diante de fatos supervenientes à
formulação da proposta e externos à relação contratual, imprevisíveis ou previsíveis, mas de
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, podendo se dar tanto a favor do contratado quanto da Administração contratante,
conforme art. 163 do Decreto Estadual 28.874/2024.

10.14. Nas hipóteses de alterações contratuais, os autos deverão ser encaminhados para análise jurídica por
parte da Procuradoria Geral do Estado, com base nos artigos 165, 166 e 167 do Decreto Estadual
28.874/2024.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1. A Contratante, conforme os termos do art. 67, § 1º e 2º, da Lei nº. 8.666/93, designará uma equipe
gestão e fiscalização para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, anotando, em registro próprio,
todas as ocorrências relacionadas à sua execução, determinando o que for necessário à regularização das
faltas ou defeitos observados. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização
deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

11.2. O exercício da fiscalização pela Contratante, não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Contratante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista a menor complexidade da
contratação.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
13.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e ampla defesa.

13.2. Nesta hipótese, aplicam-se, também, os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
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se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido de:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenização e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro em que será concedida a indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.
14.133, de 2021).

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém vínculo de natureza técnica,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigentes do órgão ou entidade Contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14,
inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO/CESSÃO E/OU
TRANSFERÊNCIA
14.1. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto e a cessão ou transferência total ou parcial
de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da Contratada.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO
15.1. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão.

15.2. Constituem motivos para a rescisão, além de todos aqueles elencados no art. 137 da Lei nº
14.133/2021, os seguintes:

I. o atraso injustificado ou a paralisação total do fornecimento dos materiais requisitados, sem justa causa
e sem prévia comunicação à contratante;

II. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pelo gestor do contrato;

III. a perda da autorização para comercialização do produto ou a observação de que este não atende mais
às exigências de qualidade dos órgãos competentes.

15.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

15.4. A rescisão contratual poderá se efetivar, ainda, por acordo entre as partes, desde que haja
conveniência e interesse da Contratante.

15.5. No caso de rescisão por inadimplemento da Contratada, a Contratante poderá reter, cautelarmente, os
créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
16.1. É de total responsabilidade da Contratada o cumprimento das normas ambientais vigentes para o
fornecimento do objeto;

16.2. A Contratada deverá tomar todos os cuidados necessários para que da execução dos serviços não
decorra qualquer degradação ao meio ambiente;

16.3. A Contratada deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a correção
dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução de suas
atividades objeto desta contratação;

16.4. A Contratada deverá cumprir as orientações da Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010,
da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, especialmente seus artigos 5º e 6º, no que
couber;
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16.5. A Contratada deverá, considerando o objeto deste instrumento, observar a aplicação do Princípio do
Desenvolvimento Estadual Sustentável nas contratações públicas, em conformidade com o Decreto
Estadual nº 21.264/2016.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PROTEÇÃO DAS INFORMAÇÕES
17.1. A Contratante e a Contratada estão cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis
constantes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018) e obrigam-se a adotar todas as
medidas razoáveis para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e
subcontratados que utilizem os dados protegidos na extensão autorizada na referida LGPD.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
18.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos
aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93, bem como demais legislação correlatas, levando-se sempre em
consideração os princípios que regem a administração pública.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir quaisquer dúvidas referentes à esta
contratação e aos procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá à Contratante, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação do
resumo deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo legal.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS ASSINATURAS, DATA DE CELEBRAÇÃO E
VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
21.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito
do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição da
assinatura eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo.

21.2. O contrato será vistado na forma do art. 23, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 620, de 20 de
junho de 2011, segundo as informações e documentos constantes dos autos do processo identificado neste
instrumento.

Para firmeza e como prova do acordado, o presente contrato, depois de lido e achado conforme, será
assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e
execução, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do Estado.

 
 

ROLDÃO BRAGA RIBEIRO
Representante da Contratada

 
 

DELNER DO CARMO AZEVENDO
Presidente do IPERON em exercício

Representante da Contratante
Portaria nº 117, de 29 de janeiro de 2026

 
 

ELTON PARENTE DE OLIVEIRA
Diretor de Previdência

Representante da Contratante
 
 

ANTONIO ISAC NUNES CAVALCANTE DE ASTRÊ
Procurador do Estado
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Documento assinado eletronicamente por ROLDÃO BRAGA RIBEIRO , Usuário Externo, em
05/02/2026, às 16:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Delner do Carmo Azevedo , Presidente, em 06/02/2026, às
13:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Elton Parente de Oliveira , Diretor(a), em 06/02/2026, às
14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Isac Nunes Cavalcante de Astre , Procurador(a)
Diretor(a), em 10/02/2026, às 17:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18
caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 68811344 e o código CRC A79C87D4.

Referência: Caso responda este Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0016.008687/2025-19 SEI nº 68811344
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